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PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) Nº 5007847-29.2021.4.03.6105 / 4ª V a Federal de Campinas 

AUTOR:  

Advogado do(a) AUTOR: PAULO VITOR LIPORACI GIANI BARBOSA - DF5030 

REU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 

 

 

 

D E C I S Ã O 

 

 
Vistos 

 

 
Cuida se de ação ordi ária co pedido de antecipação de tutela 

eque ido po MARTIN GARRETT FERNANDES DA SILVA objeti a do a ediata suspe são do 

desco to do mposto de Re da sobre os p oventos de aposentado ia perceb dos pelo Autor até o 

j lga e to def it o da de a da 

Alega em apertada sí tese ser portador de cegueira onoc lar 

co statada po pe íc a édica doe ça q e está e quad ada a elação de doe  ças g a es 

excl dentes da incidê cia do imposto de renda co for e dispõe o a tigo 6 incisos XV e XX da 

Le 7 7 3/88 a ão pela q al o desco to do t ib to de e cessa 

Vie a os a tos conclusos 

É o re atór o 

Decido 

De aco do co o artigo 300 do   ovo Código de Processo Civil a 

tutela de rgênc a será co cedida quando ho ver eleme tos que evide cie a p obabilidade do 

direito e o per go de da o ou o isco ao resultado útil do processo 

Em exame de cog ição s    ária vislumbro a p esença dos equisitos 

acima efe idos 

O a tigo 6 da Lei 7 7 3/88 e seu nciso X V dispõe q e ficam 

isentos do imposto de renda os rendi entos percebidos pelos portadores de ceg eira 

A t 6 Fi  i  t d   i p t   d d g i t di t 

p bid p  p   fí 



24/06/2021 · Processo Judicial Eletrônico - TRF3 - 1º Grau 

https://pje1g.trf3.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=33d20624076900e9346ffa5e… 2/4 

 

 

( ) 

X V os p oventos de aposentado ia o reforma motivada po 

acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de oléstia 

profissional t berculose ativa alienação mental escle ose múltipla 

neoplasia maligna cegue a ha se íase paralisia i reversível e 

incapacita te cardiopatia grave doe ça de Pa kinson 

espondiloartrose a qui osa te nef opatia g ave hepatopatia grave 

estados avançados da doença de Paget (osteíte defor ante) 

co tami ação   por   radiação    síndrome    da    i    odeficiê cia 

adqu rida com base em co cl são da edici a especializada 

mesmo q e a doença te ha sido co traída depois da aposentado ia 

ou reforma; (grife ) 

 

 
A l i ã  f  di ti çã t g i  bi l  p 

efeito de isenção do Imposto de Renda   infe i do se que a lite alidade da or a leva à 

i t   p   t çã   d   q i çã b  g  gê p t lógi  g  i 

Neste se tido é fi me a j r sp udê cia do E STJ ao reconhecer q e 

ceguei a pa a fi s de se ção de i   posto de   e da ab a ge ta to o co   p o   eti   e to da    são 

bi oc lar quanto onoc lar conforme destaco 

 

 
EMEN PROCESSUAL C V L E TR BUTÁR O MPOSTO DE 

RENDA PORTADORES DE MOLÉST A GRAVE PROVENTOS DE 

APOSENTADOR A ART 6 X V DA LE 7 7 3/ 988 CEGUE RA 

MONOCULAR D SSÍD O JUR SPRUDENC AL NÃO 

DEMONSTRADO     NC DÊNC A   DA   SÚMULA   83/STJ A 

divergência jurispr dencial deve se comp ovada cabe do a q em 

eco e de o st a  as  ci c stâ cias   q e de tifica  ou 

asseme ham os casos confro tados com i dicação da si ilitude 

fático ju d ca e t e eles  dispe sá e a t a sc ição de t echos do 

relató io e do voto dos acórdãos reco rido e paradigma realizando 

se o cotejo a alítico e t e a bos co  o i t ito de be   ca acte  a 

o entendimento legal divergente O desrespeito a esses eq isitos 

legais e regi entais (art 54  parágrafo ún co do CPC e art 255 do 

R /STJ) impede o conheci ento do Recurso Especial com base na 

alí ea c do i ciso  do a t   05 da Co stit ição Federal 2 A parte 

recorrente restringiu se a tra screver as ementas dos acórdãos 

apontados como paradig as não demonst a do a existência do 

dissídio j   isprudencial sob e a matéria   com a menção das 

circunstâncias que  identifiq em  ou assemelhem   os casos 

co fro tados 3 É assente no STJ que o a t 6   XIV da Le 7 

713/ 988 não faz  d st nção entre  cegueira  binocu ar  e 

monocu ar pa a efe to de senção do Imposto de Renda Pessoa 

Fís ca Precedentes REsp   553 93 /PR Rel Mi  Regi a Hele a 

Costa Pri eira T   ma DJe 2 2 20 6 AgRg   o REsp   5 7 703/RS 

Rel   Mi     Ass sete Magalhães   Segunda Turma   DJe       7 20 5 

AgRg nos EDcl no REsp    349 454/PR Rel Min Arnaldo Esteves 
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Li a Primeira Turma DJe 30 0 20  3 4  ncidência da Súmula 

83/STJ Não se conhece do Rec so Especial pela di ergência 

quando a orie tação do Trib al se fir o no mesmo sentido da 

decisão ecorrida 5 Rec   so Especial não pro ido EMEN (RESP 

RECURSO ESPEC AL 755 33 20 8 0   7992   7 HERMAN 

BENJAM N SEGUNDA TURMA DJE DATA 3/ /20 8  DTPB ) 

(Gr fei) 

 

 
O t ossim  ão obstante o artigo 30 da Lei  9 250/ 995 determine 

que pa a efe to de reconheci ento da isenção de que trata o dispositivo legal em destaque (Lei 

7 7 3/ 988 t 6 i i X V) lé ti d p d di  t l d p i i l 

em tido por serviço édico oficial da U ião dos Estados do Dist ito Federal e dos Mu icípios 

t t di  t lid d d E STJ ã p d f   id d l g l li it 

P i cípio do Livre Convencimento Motivado do Ju z i tegrante dos p i c pios gerais de direito 

p l t d q l J i   é li p ã ó l çã à p 

mas també quanto ao direito e justiça da sol ção a ser dada ao caso co creto 

Neste se t do é a Sú u a 598 do E STJ 

É desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o 

eco hec    e to judicial da   se ção do i   posto de   e da   desde que o     agist ado e te da 

s ficiente ente de o st ada a doença grave po o t os meios de prova 

Desta feita co p o ado se o Auto po tado de o éstia g a e os 

termos do a t 6 inciso X V da Lei n 7 7 3/88 conforme atestado pelo relatório   édico ( d 

5487749 ) da do co ta que o es o possui pe da total da são e olho esque do e fo 

exami ado pela última vez em 06/05/2 é de se econhecer o direito ao benef cio legal de 

ise ção de posto de e da 

Dia te do exposto DEFIRO o pedido de tutela pa a dete minar a 

s spe são ed ata do desco to de posto de e da et do a fo te   os p o e tos de 

aposentado ia do A tor 

Cite se intimem se 

Ca p as 24 de j ho de 202 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A s do t o  c e t po 
 

https://pj g t f3.j   .br 443/pj /Pro s /C t Do e t /   tV .s 

D do do  e to 

 

 

 

2106241324070630000005083918 
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